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da PGE/PA, passaram a ser aplicadas aos militares ativos, inativos e seus 

pensionistas, a partir de abril/2020, alíquotas iguais à aplicável às Forças

Armadas, no percentual de 9,5% (nove e meio por cento) até dezembro de 2020 

e a partir de janeiro de 2021 foi majorada para 10,5%, nos termos da legislação 

federal. 

No período de abril de 2020 a dezembro de 2020, o SPSM ainda estava 

em fase de estruturação, por esta razão a Contribuição do Estado (Patronal) foi 

aplicada, provisoriamente, nos mesmos parâmetros aplicados aos civis, ou seja, 

Militares Finanprev – 18% e Militares Funprev – 11%. No ano de 2021, em virtude 

do texto da lei federal e do Plano de Contas Aplicado ao Setor Público – PCASP 

2021 terem sido omissos no que tange às alíquotas pertinentes ao desconto 

patronal dos militares, a Secretaria da Fazenda Estadual – SEFA/PA concluiu 

que não era devida a cobrança de tal contribuição, as quais, inclusive, não 

estavam contempladas nos cálculos contábeis referentes à execução da 

despesa e da receita de contribuições patronais relativas à categoria militar. 

A partir da LC nº. 142/2021, os militares (ativos, reserva, reforma e 

pensionistas) foram formalmente absorvidos pelo Sistema de Proteção Social 

dos Militares - SPSM, passando a pertencer a UG específica, totalmente 

apartada de nossos fundos financeiro e previdenciário, além de ser dotado de 

independência patrimonial e financeira.

Portanto, a contar de janeiro de 2022, a contribuição dos militares ativos, 

inativos e dos beneficiários de pensão por morte militar à razão de 10,5% (dez 

inteiros e cinco décimos por cento) sobre a totalidade da base de contribuição e 

a contribuição mensal do Estado, à razão de 18% (dezoito por cento), incidente 

sobre a mesma base de cálculo das contribuições dos segurados. No caso de 

insuficiência de recursos, deve o Estado, via contribuição complementar, cobrir 

a diferença entre o valor das contribuições (segurado e patronal) arrecadadas no 

mês anterior, e o valor necessário ao pagamento dos benefícios.

2.2.1.3 Contribuição Previdenciária de servidor afastado por licença sem 

vencimento A LC nº 128/2020 introduziu a obrigatoriedade de recolhimento 

previdenciário por parte dos servidores licenciados sem vencimentos. Isto GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ

porque, estabelecem os artigos 91-A e 92-A da LC nº 39/2002, que durante o 

período de licença sem remuneração, o vínculo do servidor com o RPPS 

Estadual se mantém, razão pelo que o segurado em gozo de licença sem 

remuneração contribuirá para o regime durante o período de afastamento, 

recolhendo a contribuição (segurado e patronal), diretamente ao Igeprev, por 

meio de documento próprio de arrecadação. 

Além disso, apesar dos artigos 87 e 88 da Lei Complementar nº39/2002 

estabelecerem em seus textos que as contribuições previdenciárias do Estado e 

aquelas devidas pelos segurados serão recolhidas ao IGEPREV até o 12º 

(décimo segundo) dia do mês subsequente, em virtude da Emenda 

Constitucional nº 77/2020, a partir da competência Abril/2020, entrou em vigor 

mudança em relação à data limite para que sejam realizados os repasses das 

contribuições previdenciários ao IGEPREV, por intermédio dos Poderes 

Executivo, Legislativo, Judiciário, das autarquias e das fundações públicas do 

Estado do Pará. 

Neste sentido, a redação do artigo 218 da Constituição do Estado do 

Pará, trazida com a emenda constitucional nº 77/2020 (artigo 19), determina o 

repasse das contribuições segurado e patronal até o dia 10 do mês subsequente. 

2.3 Gestão Única do RPPS A Lei nº. 9.717/98 e, posteriormente, a introdução do 

§20 no art. 40 da CRFB/88 pela EC nº. 41/2003 vedam a existência de mais de 

um regime próprio de previdência social, para os servidores públicos titulares de 

cargos efetivos no âmbito da União, de cada ente federativo e dos Municípios, 

bem como proíbe que seja instituída mais de uma unidade gestora para este 

regime.

A citada exigência representa um grande desafio para a União, Estados 

e Municípios que, historicamente, realizam a gestão da folha de pagamento dos 

servidores ativos, inativos e pensionistas de maneira segregada, seja por 

poderes (Executivo, Legislativo e Judiciário), seja por órgãos distintos, no âmbito 

de um mesmo poder. A importância da gestão única dos benefícios 

previdenciários é inquestionável, uma vez que assegura maior controle dos 

dados funcionais, financeiros, previdenciários e fiscais dos servidores públicos, 
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evitando a aplicação de entendimentos, rotinas e procedimentos diversos para 

concessão, manutenção e extinção de benefícios previdenciários. 

Ademais, a gestão única do RPPS contribui para o equilíbrio financeiro 

e atuarial do sistema, além de coibir/minimizar a ocorrência de fraudes e facilitar 

o controle e fiscalização realizada pelos órgãos de controle interno e externo. 

Dessa forma, a convergência das bases de dados cadastrais para o órgão 

Gestor Único Previdenciário (IGEPREV) passou a ser objetivo central das ações 

do Poder Executivo. A atual gestão do Igeprev vem atuando junto aos Poderes 

Legislativo, Judiciário e demais Órgãos Auxiliares para obtenção de acesso aos 

dados cadastrais dessas instituições e, posteriormente, viabilizar o 

processamento da Folha de Inativos e pensionistas pendentes de migração. 

Como exemplo, destaca-se a parceria firmada entre Igeprev e demais Poderes, 

unindo esforços quanto à realização do Censo de ativos e inativos.
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)
AMF – Demonstrativo Anexo 4 (LRF, art. 53, inciso II)

Fonte: RREO, BO e Igeprev (Nuplan, Coaf  e Cofin)
Nota: ¹ Os valores referentes às despesas previdenciárias dos Servidores Militares em  2020 eram vinculadas ao Plano Financeiro (Fundo em repartição), a 
partir de 01de Janeiro de 2021, as contribuições de Militares foram vinculadas ao SPSM Sistema de Proteção Social dos Militares (SPSM) na UG específica 
840240, em decorrência das seguintes bases normativas: Emenda Constitucional nº 103, de 12/11/2019; Lei Federal nº 13.954, de 16/12/2019; e Decreto-Lei 
Federal nº 667, de 2/7/1969.


